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INTRODUÇÃO

A�certi¿cação�Àorestal�é�uma�maneira�de�garantir�que�as�Àorestas�sejam�
manejadas�com�foco�no�desenvolvimento�sustentável,�atingindo�seus�objetivos�
econômicos,�ambientais�e�sociais.�Durante�o�processo�de�certi¿cação,�uma�orga-
nização�certi¿cadora�independente�avalia�a�sustentabilidade�do�manejo�Àorestal�
seguindo�uma�série�de�regras�preestabelecidas�(o�padrão�de�certi¿cação).�O�cer-
ti¿cador�então�garante�que�o�produto�ou�manejo�está�de�acordo�com�as�regras�da-
quele�padrão�(Rametsteiner�&�Simula,�2003).�A�certi¿cação�é�um�meio�não-go-
vernamental�de�criar�regras�e�recompensar�o�bom�manejo�Àorestal�(Cubbage�et�
al.,�2009).�A�certi¿cação�Àorestal�iniciou-se�com�o�Forest Stewardship Council 
(FSC),�em�1993,�como�uma�resposta�a�inoperância�dos�governos�locais�em�criar�
regras�de�manejo�das�Àorestas�e�frear�o�desmatamento,�principalmente�em�países�
em�desenvolvimento�em�regiões�tropicais�(Meidinger,�2011).�

Talvez�uma�das�principais�consequências�não�previstas�da�criação�do�FSC�
foi� o� surgimento� de� esquemas� concorrentes� de� certi¿cação,� fundados� princi-
palmente�por�produtores�Àorestais�em�diferentes�partes�do�mundo�(Auld�et�al.,�
2008).�O�PEFC�(Programme�for�Endorsement�of�Forest�Certi¿cation),�criado�em�
resposta�à�rigidez�das�diretrizes�do�FSC,�tem�reconhecido�esquemas�em�diversos�
países,�e�já�superou�a�área�certi¿cada�em�relação�ao�FSC�(PEFC,�2016).�O�Pro-
grama�Brasileiro�de�Certi¿cação�Florestal�(CERFLOR)�é�um�esquema�nacional�
aceito�pelo�PEFC.�Essas�duas�certi¿cações�estão�cada�vez�mais�parecidas�e�com�
objetivos�semelhantes.�A�utilização�e�regulação�de�pesticidas�químicos�e�orga-
nismos� geneticamente�modi¿cados,� no� entanto,� é� uma� das� poucas� diferenças�
entre�elas;�o�FSC�é�mais�rígido�do�que�o�PEFC�nestes�quesitos�(Moore�et�al.,�
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2012).�Em�2019,�o�Brasil�contava�com�a�maior�área�de�Àorestas�certi¿cadas�pelo�
FSC�na�América�Latina,�com�cerca�de�6,8�milhões�de�ha,�dos�quais�cerca�de�60%�
eram�com�plantios�Àorestais�(FSC,�2019).

Os�padrões�de� certi¿cação�podem�de¿nir� práticas�Àorestais� como� a� co-
lheita,�o�plantio,�utilização�de�pesticidas�e�fertilizantes�químicos,�sistemas�eco-
nômicos�e�de�planejamento� (Moore� et� al.,� 2012).�Uma�das�maiores� críticas� à�
certi¿cação�do�FSC�começou�após�a�publicação�de�Radosevich�et� al.� (2000),�
que�tentou�criar�uma�justi¿cativa�cientí¿ca�para�de¿nir�a�inclusão�ou�exclusão�
de�certos�pesticidas�utilizados�na�silvicultura,�a�qual�o�FSC�acabou�seguindo�de�
maneira�bastante�rígida�(Tomkins,�2004).�Desde�então,�empreendimentos�com�
plantios�Àorestais�no�Brasil�e�em�outros�países,� em�especial�os�do�hemisfério�
Sul�como�África�do�Sul,�Austrália�e�Nova�Zelândia�sofrem�para�se�adequar�às�
alternativas�para�o�uso�de�inseticidas�e�herbicidas�exigidas�pelo�FSC�(Tomkins,�
2004; Carnegie et al, 2005; Govender, 2002).

FSC (FOREST STEWARDSHIP COUNCIL)

A�destruição�e�degradação�das�Àorestas�tornaram-se�alvo�de�preocupação�
a�partir�do�¿nal�dos�anos�70.�No�entanto,�essa�preocupação�foi�maior�com�o�des-
matamento�em�países�em�desenvolvimento,�o�que�levou�a�boicotes�de�produtos�
de�origem�Àorestal�duvidosa,�principalmente�por�movimentos�ambientalistas.�A�
di¿culdade�de�se�distinguir�um�produto�de�origem�sustentável�de�um�não-susten-
tável,�levou�ao�nascimento�da�certi¿cação�Àorestal�(Bell�&�Hindmoor,�2012).�O�
FSC�foi�fundado�em�um�cenário�de�globalização�econômica,�maior�preocupação�
ambiental�e�com�os�direitos�dos�povos�indígenas�(Klooster,�2010)�e,�principal-
mente,�como�uma�resposta�à�falta�de�regulamentação�de�entidades�intergover-
namentais�para�a�sustentabilidade�das�atividades�Àorestais� (Bell�&�Hindmoor,�
2012).�O�FSC�é�gerido�por�organizações�não-governamentais�e�iniciou�suas�ati-
vidades�em�1993� (Bloom¿eld,� 2012),� como�a�primeira�organização�composta�
por várias partes interessadas visando garantir a sustentabilidade social, ambien-
tal�e�econômica�dos�recursos�Àorestais�(Hackett,�2013).

Um�dos�principais�objetivos�da�certi¿cação�é�conceder�benefícios�de�mer-
cado� para� quem� aderir� à� certi¿cação� voluntariamente� (Bartley,� 2007).�A� em-
presa,�ao�adotar�essas�políticas�de�responsabilidade�social�e�ambiental,�pode-se�
diferenciar�de�suas�concorrentes�e�entrar�em�novos�mercados.�Os�produtores�Ào-
restais�adotam�a�certi¿cação�principalmente�para�satisfazer�as�demandas�de�seus�
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clientes, manter uma relação amistosa com ambientalistas e atingir um premium 
no preço e vantagens de mercado em seus produtos (Auld et al., 2002; Gul-
brandsen,�2006;�Moeltner�&�Kooten,�2003).�Uma�empresa�ou�produtor�Àorestal�
deve�seguir�os�10�princípios�e�56�critérios�existentes�no�padrão�para�conseguir�a�
aprovação�e�certi¿cação�do�FSC�(FSC,�2013).�O�FSC�tem�acelerado�a�adoção�e�
melhorado�o�manejo�Àorestal�sustentável�(MFS),�aumentando�a�consciência�da�
importância�desta�técnica�(Rotherham,�2011).�

No�entanto,�há�poucas�evidências�de�que�o�envolvimento�de�empresas�com�
a�certi¿cação�seja�um�método�e¿ciente�para�conservação�da�biodiversidade�(Ro-
binson,�2012;�Visseren-Hamakers�&�Pattberg,�2013).�O�motivo�da�criação�do�
FSC�foi�acabar�com�o�desmatamento�de�Àorestas�tropicais�e�o�comércio�de�ma-
deira�de�fontes�ilegais.�Isto�ainda�não�foi�atingido,�já�que�apenas�uma�pequena�
porcentagem�das�Àorestas�certi¿cadas�do�mundo�encontram-se�em�regiões�tropi-
cais�(Rotherham,�2011).�Em�2019,�o�FSC�contava�com�cerca�de�194�milhões�de�
ha�de�Àorestas�e�plantios�certi¿cados�em�84�países,�com�praticamente�84%�des-
ses concentrados na América do Norte e Europa (FSC, 2019). Empresas também 
têm alegado a falta de preço premium e das vantagens no mercado para produtos 
certi¿cados�pelo�FSC,�além�de�um�alto�custo�de�implementação�(Araujo�et�al.,�
2009; Cubbage et al., 2009).

O comando e os interesses dentro do FSC estão, em teoria, divididos de 
maneira�igual,�entre�as�câmaras�ambiental,�social�e�econômica;�e�entre�países�do�
“norte”�e�“sul”� (desenvolvidos�e�em�desenvolvimento)� (Meidinger,�2011).�Os�
programas�de�certi¿cação�podem�favorecer�produtores�de�países�desenvolvidos�
em�relação�àqueles�de�países�em�desenvolvimento,�devido�di¿culdade�de�se�ade-
quarem�aos�requisitos�da�certi¿cação�e�o�favorecimento�de�negócios�de�maior�
escala�sobre�os�de�pequena�escala�(Auld�et�al.,�2008).�A�proibição�e�exigências�
sobre�o�uso�de�alguns�inseticidas�e�herbicidas�químicos�foram�algumas�di¿cul-
dades�geradas�pelos�FSC�para�os�produtores�Àorestais.�

A “POLÍTICA DE PESTICIDAS” DO FSC

Como�foi�dito�anteriormente,�uma�empresa�para�se�certi¿car�deve�seguir�
os�“Princípios�e�Critérios”�do�FSC,�que�desencadeiam�regras�de�sustentabilida-
de�para�a�certi¿cação�Àorestal.�Dentro�dessas�regras,�está�inclusa�a�“Política�de�
Pesticidas”.�Essa�política�foi�baseada�em�três�elementos�chave:�i)�identi¿cação�
e�prevenção�do�uso�de�pesticidas�considerados�“altamente�perigosos”�pelo�FSC;�
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ii)�promoção�de�métodos�“não-químicos”�para�o�manejo�de�pragas�como�estraté-
gia�integrada;�e�iii)�uso�apropriado�dos�pesticidas�(FSC,�2007).�Essa�política�foi�
atualizada�em�2019.�

Os indicadores de periculosidade de um produto são publicados nessa po-
lítica,�através�de�uma�lista�que�inclui,�através�de�uma�avaliação�dos�princípios�
ativos,�os�compostos�classi¿cados�como�“altamente�perigosos”�e,�portanto,�têm�
seu�uso�proibido�em�empreendimentos�certi¿cados.�Se�uma�empresa�busca�ou�
deseja�manter�a�certi¿cação,�ela�deve�interromper�o�uso�de�todos�produtos�lista-
dos�(Tabakoviü-Toãiü�et�al.,�2011).�A�lista�de�produtos�proibidos�em�empreendi-
mentos�certi¿cados�pelo�FSC�é�atualizada�frequentemente.

Vários�princípios�ativos�que�são�usados�em�produtos�aplicados�em�plantios�
Àorestais�foram�proibidos.�Produtores�Àorestais�do�Brasil�e�outros�países�enfren-
tam�barreiras�para�se�adequarem�a�certi¿cação�em�relação�à�utilização�de�inse-
ticidas�químicos,�pois�há�uma�carência�de�métodos�alternativos�para�o�manejo�
integrado de muitas pragas importantes (Govender, 2002; Carnegie et al., 2005). 

No�Brasil,�dentre�os�princípios�ativos�proibidos,�os�que�mais�causam�trans-
torno�com�a�proibição�são�a�deltametrina,�o�¿pronil�e�a�sulÀuramida,�utilizados�
para�o�controle�de�formigas-cortadeiras�e�outras�pragas�Àorestais�(Zanuncio�et�
al.�2016).�O�¿pronil�e�a�sulÀuramida�são�considerados�pesticidas�“altamente�pe-
rigosos”�por�conta�da�sua�toxicidade�aguda�a�mamíferos�e�aves.�Já�a�deltametrina�
foi�listada�por�esse�mesmo�motivo,�além�de�ser�considerado�um�químico�causa-
dor�de�perturbação�endócrina�e�exibir�toxicidade�aguda�a�organismos�aquáticos�
(FSC, 2015). 

Logo,�o�FSC�coloca�restrições�em�todos�os�inseticidas�registrados�e�efe-
tivos,� até�o�presente�momento,�que� são�o�único�método�viável�de�controle�de�
formigas-cortadeiras em grande escala (ver seção 15.1). O controle de formigas-
-cortadeiras,�quando�mal�implementado�ou�inexistente,�pode�afetar�drasticamen-
te�a�produtividade�e�a�viabilidade�de�qualquer�empreendimento�Àorestal,�princi-
palmente nos primeiros anos (Cantarelli et al. 2008; Matrangolo et al. 2010; Reis 
Filho et al. 2011).

A derrogação dos pesticidas e as recomendações do FSC

A�empresa�ou�produtor�certi¿cado�deve�seguir�a�Política�de�Pesticidas�e,�
caso�haja�a�necessidade�de�utilizar�algum�produto�com�princípio�ativo�proibido,�
um�processo�de�derrogação�deverá�ser�conduzido�(FSC,�2007).�A�necessidade�do�



22113.�A�certi¿cação�Àorestal�e�o�manejo�de�pragas�no�Brasil

uso de um produto para o combate a uma praga, doença e/ou planta daninha nos 
plantios�Àorestais�deve�ser�demonstrada�e�avaliada�pelo�corpo�técnico�do�FSC�
para�o�pedido�de�derrogação�(FSC,�2007).�Tal�produto�deve�ser�a�única�forma�
econômica,�ambiental,�social�e�tecnicamente�viável�para�controlar�organismos�
que�causam�danos�severos�aos�plantios�Àorestais.�

Após�uma�derrogação�ser�aprovada,�condições�e�recomendações�são�im-
postas�para�o�uso�dos�pesticidas�proibidos.�Essas�recomendações�envolvem�pos-
síveis�métodos�alternativos�de�controle.�Muitas�empresas�e�produtores�Àorestais�
do�Brasil�têm�encontrado�di¿culdades,�pois�não�há�alternativas�de�controle�equi-
valentes�para�o�manejo�de�muitas�pragas�ou�as�que�existem�não�têm�a�mesma�e¿-
cácia�(Zanuncio�et�al.,�2016;�Lemes�et�al.,�2016).��É�o�caso�do�manejo�de�formi-
gas-cortadeiras�e�cupins,�as�principais�pragas�da�maioria�das�culturas�Àorestais�
no�Brasil,�que�contam�com�pouquíssimas�opções�de�controle�em�grande�escala.�

O�processo�brasileiro�de�derrogação�dos�pesticidas�usados�no�manejo�de�
formigas-cortadeiras� foi� desenvolvido� inicialmente� em� um� esforço� conjunto�
das� empresas� Àorestais� e� pesquisadores.� Um� grande� volume� de� informações,�
incluindo�documentos�e�características�dos�produtos,�estatísticas�da�incidência,�
severidade,�danos�e�prejuízos�causados�pelas�pragas,�foi�compilado.�Estudos�de�
viabilidade�e� testes�com�técnicas�alternativas�não�químicas�ou�menos� tóxicas,�
análises�de�custo/benefício�e�avaliações�de�impacto�social�e�ambiental�também�
estavam�inclusas.�Houve�muito�empenho�para�deixar�bem�claro�a�singularidade�
bioecológica�dos�plantios�Àorestais�e�das�formigas-cortadeiras�e�cupins�no�Bra-
sil. 

O primeiro processo de derrogação brasileiro levou em torno de dois anos 
até a aprovação da maioria dos pedidos, incluindo deltrametrina, fenitrothion, 
¿pronil�e�sulÀuramida�para�controle�de�formigas-cortadeiras�e�cupins.�Essa�der-
rogação�teve�um�período�de�cinco�anos,�e�foi�renovada�em�2016�por�mais�cinco�
anos,�com�exceção�da�deltametrina�e�do�fenithrotion.�A�sulÀuramida�foi�consi-
derada�como�muito�importante�por�96,5%�das�empresas�certi¿cadas�pelo�FSC�
no�Brasil� (Lemes�et�al.,�2016)� (Figura�1).�Já�o�¿pronil,� foi�considerado�como�
importante (muito importante + importante) por 70,4% e a deltametrina por 50% 
das�empresas�certi¿cadas�(Figura�1).�A�fenitrotiona�foi�o�menos�importante,�com�
apenas 25% (Lemes et al., 2016). 
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Figura 1.�Importância�dos�princípios�ativos�utilizados�no�controle�químico�no�manejo�
integrado�de�pragas�Àorestais,�segundo�as�empresas�certi¿cadas�pelo�FSC�no�Brasil.�
Fonte: Lemes, 2015.

O�FSC�realizou�as�recomendações�e�condições�a�serem�seguidas�logo�após�
a�aprovação�da�derrogação,�incluindo�alternativas�que�deveriam�ser�utilizadas.�
As�recomendações�feitas�podem�ser�agrupadas�em�três�pontos�principais:�(i) re-
dução�na�quantidade�e�no�número�de�aplicações�dos�inseticidas,�(ii) redução dos 
efeitos nocivos a organismos não-alvo e a seres humanos, e (iii) desenvolvimen-
to�de�técnicas�alternativas�de�controle�utilizando�métodos�biológicos�e/ou�não-
-químicos.�A�lista�completa�de�recomendações�pode�ser�veri¿cadas�em�Isering�e�
Neumeister�(2010).�No�entanto,�as�técnicas�alternativas�que�foram�propostas�não�
eram�su¿cientes�para�substituir�o�uso�dos�inseticidas,�principalmente�os�utiliza-
dos para controle de formigas-cortadeiras (Zanuncio et al., 2016). 

A� forma� cooperativa� em� que� o� setor� Àorestal�mobilizou-se� para� atingir�
os�objetivos�da�“Política�de�Pesticidas”�do�FSC,�mostrou�que�a�interação�entre�
centros�de�pesquisa,�universidades�e�empresas�privadas�é�essencial�para�o�surgi-
mento�de�alternativas�sustentáveis�para�o�manejo�de�pragas.�

No�Brasil,�a�certi¿cação�Àorestal�apresenta�uma�peculiaridade�em�relação�
às�agências�de�governo�e�legislação�rigorosa�sobre�os�produtos�químicos�usados�
na� proteção�Àorestal.�No�Brasil,� há� leis� bastante� atualizadas,� regulamentando�
desde�a�fabricação�dos�produtos�até�a�devolução�das�embalagens�vazias.�Sendo�
assim,�uma�análise�de�risco�ambiental�seria�uma�ferramenta�mais�adequada�para�
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de¿nir�a�lista�de�pesticidas�proibidos�do�FSC.�Nessa�análise,�seriam�levados�em�
conta�as�condições�gerais�relacionadas�ao�uso�dos�químicos,�os�fatores�ambien-
tais�e�o�nível�de�exposição�aos�trabalhadores.

CUSTOS DA CERTIFICAÇÃO FLORESTAL 
DO FSC PARA O MIP EM PLANTIOS 
FLORESTAIS

Empresas�e�produtores�Àorestais�certi¿cados�pelo�FSC�foram�consultados�
sobre�os�possíveis�custos�da�certi¿cação�para�o�manejo�de�pragas�em�plantios�
Àorestais.�Mais�da�metade�dos�empreendimentos�entrevistados�indicaram�ter�al-
gum�custo�adicional�no�manejo�integrado�de�pragas�(MIP)�devido�à�certi¿cação�
Àorestal�do�FSC,�mas�poucos�deles�compartilharam�estimativas�ou�detalhes�des-
ses custos (Lemes et al., 2016). Boa parte desses custos adicionais derivam do 
aumento na necessidade de treinamento de empregados e no uso de produtos em 
acordo�com�a�política�do�FSC,�que�custam�mais�caro�(Lemes�et�al.,�2016).�

Um�total�de�45%�dos�produtores�certi¿cados�entrevistados�indicaram�estar�
satisfeitos�com�a�relação�custo/benefício�da�certi¿cação�do�FSC�e�o�manejo�de�
pragas. No entanto, 34% disseram incertos e 14% disseram insatisfeitos (Le-
mes et al., 2016). Um total de 27,6% dos produtores entrevistados concordou 
totalmente�que�a�proibição�dos�princípios�ativos�utilizados�no�controle�de�for-
migas-cortadeiras�e�cupins�é�uma�imposição�de�uma�barreira�não-tarifária�à�alta�
produtividade�dos�plantios�Àorestais�no�Brasil�(Lemes�et�al.,�2016).

A�falta�de�alternativas�viáveis�disponíveis�para�substituir�os�químicos�proi-
bidos ou em derrogação foi considerado pelos produtores o custo mais impor-
tante�da�certi¿cação�Àorestal�no�manejo�de�pragas�Àorestais�(Lemes�et�al.,�2016).�
Caso uma proibição permanente dos produtos em derrogação venha a ocorrer, 
e na inexistência de técnicas alternativas viáveis em grande escala, os custos 
com�o�manejo�de�pragas�poderiam�crescer�consideravelmente�ou�até�mesmo�in-
viabilizar�os�plantios�Àorestais�certi¿cados�pelo�FSC.�Pequenos�produtores�têm�
um�custo�relativo�maior�gerado�pela�certi¿cação�do�que�os�grandes�produtores�
(Cubbage et al., 2009) e poderiam sentir mais os impactos do aumento desses 
custos�ligados�ao�manejo�de�pragas.

A�maioria�dos�produtores�entrevistados�¿zeram�duras�críticas�aos�critérios�
adotados�pelo�FSC�para�a�proibição�de�certos�princípios�ativos.�Muitos�a¿rma-
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ram�que�esses�critérios�deveriam� levar�em�consideração�o�modo�de�aplicação�
durante�a�avaliação�do�impacto.�Alguns�produtores�reclamaram�que�a�Política�de�
Pesticidas�do�FSC�é�mais�rígida�do�que�a�legislação�nacional,�que�já�é�bastante�
burocrática�e�rigorosa�(Lemes�et�al.,�2016).�Um�produtor�a¿rmou:�“...򟿿ca�claro�
que a política do FSC não é muito colaborativa, limitada a um caráter proibitivo 
e�sem�oferecer�alternativas�e򟿿cazes”�(Lemes�et�al.,�2016).

Benefícios�da�certi𿿿cação�para�o�MIP�Florestal�

A�maioria�das�empresas�certi¿cadas�entrevistadas�a¿rmaram�que�seus�tra-
balhadores� do�manejo� integrado� de� pragas� receberam� treinamento� especí¿co�
para�se�adequar�ao�FSC.�Mais�da�metade�das�empresas�passaram�a�adotar�um�
plano�de�manejo�integrado�de�pragas�após�certi¿carem-se�com�o�FSC�(Lemes�et�
al.,�2016).�Várias�mudanças�foram�efetuadas�pelas�empresas�certi¿cadas,�resul-
tando�em�melhorias�no�manejo�de�pragas.�As�principais�mudanças�estão�descri-
tas na tabela 1.  
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Tabela 1. Porcentagem de mudanças feitas nas práticas de manejo integrado de pragas 
Àorestais�nas�empresas�do�Brasil�com�a�certi¿cação�Àorestal�do�FSC�e�as�mudanças�
mais comuns descritas por eles em cada item. Fonte: Lemes, 2015.

Mudanças no MIP Porcentagem Mudanças mais comuns

Segurança e 
armazenamento de 
químicos

86.2% Construção�de�locais�de�armazenamento;�adequação�
dos depósitos existentes, uso de equipamentos 
de�proteção�individual;�criação�de�políticas�e�
procedimentos;�treinamento�especí¿co�

Monitoramento 75.9% Criação de programas de monitoramento para 
pragas�chave;�adoção�de�monitoramento�sistemático;�
maior controle de surto de pragas e uso associado 
de�pesticidas;�monitoramento�pré�e�pós�plantio;�
monitoramento também feito por funcionários não 
ligados ao manejo de pragas  (e.g. vigias, pessoal da 
silvicultura)

Metas de redução de 
inseticidas

72.4% Criação�de�metas�de�redução�junto�ao�FSC;�aplicação�
local�de�pesticida�ao�invés�de�toda�a�área;��maior�
monitoramento da quantidade de inseticidas usada 

Investimentos�em�
pesquisa/parcerias

62.1% Busca�por�novos�ingredients�ativos;�parcerias�com�
universidades�e�institutos�de�pesquisa;�cooperação�com�
outras empresas

Registro�de�atividades 62.1% Criação de sistemas computadorizados de 
gerenciamento�de�controle�e�informação;�relatórios�
anuais do uso de inseticidas

Identi¿cação�de�
espécies pragas

51.7% Melhor�identi¿cação�através�de�inventário�e�
monitoramento;�análises�de�laboratório;�parceria�com�
pesquisadores 

Cálculo de nível de dano 
econômico (NDE)

44.8% Customização�e�planejamento�estratégico;�testes�em�
plantios para determiner o NDE

Controle biológico 37.9% Investimentos�em�controle�biológico�de�pragas�
sugadoras;�biocontrole�da�vespa-da-madeira;�
substituição do controle químico

Levantamentos de 
regeneração e vida 
silvestre

37.9% Monitoramento�da�fauna�e�Àora;�inventário�Àorestal;�
criação de novos procedimentos e políticas

Proteção de espécies 
ameaçadas

37.9% Uso�de�porta-iscas�no�controle�de�formigas-cortadeiras;�
áreas�de�vegetação�nativa;�zoneamento�Àorestal

Adoção de outras 
formulações inseticidas

34.5% -

Proteção de espécies 
não-alvo

34.5% -

Cálculos de crescimento 
e produtividade

24.1% Criação�de�inventário�Àorestal�contínuo

Planejamento de 
diversidade biológica

20.7% Busca de novos clones

Controle silvicultural 13.8% Plantios em mosaico

Armazenamento de 
toras

10.3% Mudanças nas práticas silviculturais 
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FUTURO DO FSC E O MANEJO DE 
PRAGAS 

A�certi¿cação�Àorestal�do�FSC�tem�favorecido�a�implementação�de�técnicas�
e�de�ações�mais�sustentáveis�dentro�do�manejo�integrado�de�pragas�nos�plantios�
Àorestais�do�Brasil.�As�melhorias�mais�evidentes�foram�relacionadas�ao�manejo�
de pragas e a segurança no depósito e uso de pesticidas (Lemes et al., 2016). 
Também�fez�aumentar�o�interesse�dos�produtores�por�técnicas�de�monitoramento�
e�amostragem�de�pragas,�avaliação�de�limiares�econômicos�e�estimulou�a�pesquisa�
por técnicas alternativas de controle de pragas (Lemes et al., 2016).

A�manutenção�da�certi¿cação�do�FSC�pelos�produtores�Àorestais�brasilei-
ros�pode�depender�se�a�proibição�dos�princípios�ativos,�usados�no�controle�de�
formigas-cortadeiras,� terá� consequências� a� longo� prazo� no�manejo� e� controle�
desses�insetos�e�se�as�consequências�negativas�(ou�custos)�forem�maiores�que�os�
benefícios�obtidos.�Entre�os�benefícios�da�certi¿cação�está�a�facilidade�de�entra-
da�em�mercados�ou�preço�premium�em�produtos�Àorestais,�algo�que�as�empresas�
brasileiras ainda não têm alcançado.

Aplicar�soluções�simpli¿cadas,�como�proibir�químicos�tão�importantes�(p.�
ex.:� sulÀuramida)�e�o�uso�de�alternativas� ine¿cazes�para�o�controle�de� formi-
gas-cortadeiras,�irá�resultar�em�um�desmanejo�dessas�pragas,�levando�a�perdas�
na�produção�e�aumento�dos�custos�para�os�produtores.�A�aplicação�de�padrões�
mundiais�para�o�manejo�sustentável�necessita�de�adaptações�às�condições�locais�
de�cada�país.�Os�dados�utilizados�para�proibir�os�inseticidas�foram�obtidos�em�
laboratório,�e�nenhum�estudo�foi�feito�para�veri¿car�quais�os�reais�riscos�ambien-
tais�quando�utilizados�em�plantios�Àorestais�no�Brasil.�Estudos�de�campo�devem�
ser�feitos�para�eliminar�a�dúvida�sobre�os�reais�riscos�do�uso�contínuo�desses�pro-
dutos�nos�plantios�Àorestais.�Novos�inseticidas�que�se�adequem�aos�critérios�do�
FSC devem ser desenvolvidos no futuro e novas tecnologias devem ser testadas 
e�disponíveis�comercialmente.
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